
PARECER Nº                 , DE 2014

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUICAO, JUSTICA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 388, DE 2012.

De autoria do nobre Deputado Aldo Demarchi, o presente projeto cria o Programa "Preserva Sao Paulo".

Aprovada a emenda de fls. 11, o projeto deve ter a seguinte redação final:

“Cria o Programa ‘Preserva São Paulo’ 

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a criar o Programa ‘Preserva São Paulo’, que tem por objetivo precípuo dar incentivos aos Municípios que gerenciem projetos de manutenção, preservação, revitalização e conservação do patrimônio cultural material e imaterial paulista.

§ 1° - Para os fins desta lei, são considerados patrimônio cultural material:

1 - os monumentos: obras arquitetônicas, esculturas ou pinturas monumentais, objetos ou estruturas arqueológicas, inscrições, grutas e conjuntos de relevância do ponto de vista da historia, da arte ou da ciência;

2 - os conjuntos: grupos de construções isoladas ou reunidas, que, por sua arquitetura, unidade ou integração à paisagem, tem relevância do ponto de vista da história, da arte ou da ciência;

3 - os sítios: obras do homem ou obras conjugadas do homem e da natureza, bem como áreas, que incluem os sítios arqueológicos, de relevância do ponto de vista histórico, estético, etnológico ou antropológico.

§ 2° - Para os fins desta lei, são consideradas patrimônio cultural imaterial as práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas, junto com os instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados e que as comunidades reconheçam como parte integrante de seu patrimônio cultural, sendo transmitida de geração em geração, gerando um sentimento de identidade e continuidade e contribuindo assim para promover respeito à diversidade cultural e à criatividade humana, podendo ser expressões artísticas, práticas sociais, rituais e atos festivos ou técnicas artesanais tradicionais, em especial as festas tradicionais populares.

§ 3° - Os incentivos de que trata o ‘caput’ poderão ser de natureza técnica ou financeira e serão fornecidos mediante aprovação e acompanhamento, pelo órgão competente, de projeto elaborado pela Prefeitura em que se encontra o patrimônio cultural.

Artigo 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias, suplementadas se necessário.

Artigo 3° - O Poder Executivo regulamentará esta lei.

Artigo 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de lei nº 388, de 2012.

Sala das Sessões, em

Deputado Estevam Galvão

Relator Especial
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